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A NOVA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

(Uma Contribuição para a Compreensão dos Limites do novo Art. 114 da Constituição Federal de 1988) 
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01. Considerações iniciais. 
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  Muito se tem debatido e escrito sobre a Emenda 45/2004, a chamada “Reforma do Judiciário”. 

  Um dos temas, porém, que mais tem gerado controvérsia, sem sombra de qualquer dúvida, se 

refere à nova regra constitucional de competência da Justiça do Trabalho, na medida em que se digladiam correntes 

ampliativas e restritivas, na sempre salutar busca pela interpretação que melhor atenda à finalidade da modificação 

e aos interesses da população. 

  Assim, partindo sempre da premissa de que a diversidade de posicionamentos é fruto das 

melhores intenções de garantir estabilidade e segurança às relações jurídicas, ousamos apresentar a nossa 

contribuição pessoal para a compreensão dos limites do novo art. 114 da Constituição Federal. 

  Para isso, todavia, parece-nos indispensável tecer algumas considerações sobre a ampliação da 

competência da Justiça do Trabalho no contexto da Reforma do Judiciário, bem como relembrar as regras básicas 

anteriores de sua competência material, pois acreditamos que não é possível se interpretar isoladamente o novel 

dispositivo, desprezando todo um arcabouço histórico interpretativo. 

 

02. A Ampliação da Competência da Justiça do Trabalho no contexto da Reforma do Judiciário. 

 

  A Emenda Constitucional nº 45/2004 é, na nossa opinião, uma reforma com perfil conservador. 

  De fato, sem nos aprofundar em cada um dos novos institutos, podemos destacar, como medidas 

que depõem em favor da conservação das estruturas: 

 

a) Súmula Vinculante (art. 103-A); 

b) Conselho Nacional de Justiça (art. 103-B); 

c) Interstício para Ingresso na Magistratura (art. 93, I); 

d) “Quarentena” para reingresso na Advocacia (art. 95, V) 

 

  Até mesmo aquilo que poderia soar como um grande avanço, que é a previsão do § 3º do art. 5º 

(“Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 

Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 

emendas constitucionais”), inserido justamente na Reforma do Judiciário, somente pode ser considerado inovador 

por força da jurisprudência conservadora do Supremo Tribunal Federal2, uma vez que, para os internacionalistas em 

                                                           
2 "A Convenção 126 da OIT reforça a argüição de inconstitucionalidade: ainda quando não se queira comprometer 
o Tribunal com a tese da hierarquia constitucional dos tratados sobre direitos fundamentais ratificados antes da 
Constituição, o mínimo a conferir-lhe é o valor de poderoso reforço à interpretação do texto constitucional que sirva 
melhor à sua efetividade: não é de presumir, em Constituição tão ciosa da proteção dos direitos fundamentais 
quanto a nossa, a ruptura com as convenções internacionais que se inspiram na mesma preocupação." (ADI 1.675-
MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 19/09/03) 
"Com efeito, é pacífico na jurisprudência desta Corte que os tratados internacionais ingressam em nosso 
ordenamento jurídico tão somente com força de lei ordinária (o que ficou ainda mais evidente em face de o artigo 
105, III, da Constituição que capitula, como caso de recurso especial a ser julgado pelo Superior Tribunal de Justiça 
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geral, a mencionada previsão formalizaria, ainda mais, o processo de adesão do Brasil aos tratados internacionais 

de direitos humanos, pois estes já se incorporariam automaticamente ao nosso Direito positivo com sua ratificação, 

por força do § 1º do mesmo dispositivo (“As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 

aplicação imediata”)3. 

  Nesse contexto, é de se destacar que, na contra-mão da ideologia da reforma, a Justiça do 

Trabalho, que sempre foi muito mal vista pelos setores mais conservadores da sociedade (a ponto de, há bem pouco 

                                                                                                                                                                                          
como ocorre com relação à lei infraconstitucional, a negativa de vigência de tratado ou a contrariedade a ele), não 
se lhes aplicando, quando tendo eles integrado nossa ordem jurídica posteriormente à Constituição de 1988, o 
disposto no artigo 5º, § 2º, pela singela razão de que não se admite emenda constitucional realizada por meio de 
ratificação de tratado." (HC 72.131, voto do Min. Moreira Alves, DJ 01/08/03) 
"Prevalência da Constituição, no Direito brasileiro, sobre quaisquer convenções internacionais, incluídas as de 
proteção aos direitos humanos, que impede, no caso, a pretendida aplicação da norma do Pacto de São José: 
motivação. A Constituição do Brasil e as convenções internacionais de proteção aos direitos humanos: prevalência 
da Constituição que afasta a aplicabilidade das cláusulas convencionais antinômicas. (...) Assim como não o afirma 
em relação às leis, a Constituição não precisou dizer-se sobreposta aos tratados: a hierarquia está ínsita em preceitos 
inequívocos seus, como os que submetem a aprovação e a promulgação das convenções ao processo legislativo 
ditado pela Constituição e menos exigente que o das emendas a ela e aquele que, em conseqüência, explicitamente 
admite o controle da constitucionalidade dos tratados (CF, art. 102, III, b). Alinhar-se ao consenso em torno da 
estatura infraconstitucional, na ordem positiva brasileira, dos tratados a ela incorporados, não implica assumir 
compromisso de logo com o entendimento - majoritário em recente decisão do STF (ADInMC 1.480) - que, mesmo 
em relação às convenções internacionais de proteção de direitos fundamentais, preserva a jurisprudência que a 
todos equipara hierarquicamente às leis ordinárias. Em relação ao ordenamento pátrio, de qualquer sorte, para dar a 
eficácia pretendida à cláusula do Pacto de São José, de garantia do duplo grau de jurisdição, não bastaria sequer lhe 
conceder o poder de aditar a Constituição, acrescentando-lhe limitação oponível à lei como é a tendência do relator: 
mais que isso, seria necessário emprestar à norma convencional força ab-rogante da Constituição mesma, quando 
não dinamitadoras do seu sistema, o que não é de admitir." (RHC 79.785, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 
22/11/02) 
"Subordinação normativa dos tratados internacionais à Constituição da República. (...) Controle de 
constitucionalidade de tratados internacionais no sistema jurídico brasileiro. (...) Paridade normativa entre atos 
internacionais e normas infraconstitucionais de direito interno. (...) Tratado internacional e reserva constitucional de 
lei complementar. (...) Legitimidade constitucional da convenção nº 158/OIT, desde que observada a interpretação 
conforme fixada pelo Supremo Tribunal Federal." (ADI 1.480-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 18/05/01) "(...) 
no tocante à alegação de ofensa ao artigo 5º, § 2º, da Constituição, ela não ocorre, porquanto esse dispositivo se 
refere a tratados internacionais relativos a direitos e garantias fundamentais, o que não é matéria objeto da 
Convenção de Varsóvia e do Protocolo de Haia no tocante à limitação da responsabilidade civil do transportador 
aéreo internacional." (RE 214.349, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 11/06/99) 
3 “Considerando a natureza constitucional dos direitos enunciados nos tratados internacionais de proteção aos 
direitos humanos, três hipóteses poderão ocorrer. O direito enunciado no tratado internacional poderá: a) reproduzir 
direito assegurado pela Constituição; b) inovar o universo de direitos constitucionalmente previstos; c) contrariar 
preceito constitucional. Na primeira hipótese, os tratados internacionais de direitos humanos estarão a reforçar o 
valor jurídico de direitos constitucionalmente assegurados. Já na segunda hipótese, estes tratados estarão a ampliar 
e estender o elenco dos direitos constitucionais, complementando e integrando a declaração constitucional de 
direitos. Por fim, quanto à terceira hipótese, prevalecerá a norma mais favorável à proteção da vítima. Vale dizer, os 
tratados internacionais de direitos humanos inovam significativamente o universo dos direitos nacionalmente 
consagrados – ora reforçando sua imperatividade jurídica, ora adicionando novos direitos, ora suspendendo 
preceitos que sejam menos favoráveis à proteção dos direitos humanos. Em todas estas três hipóteses, os direitos 
internacionais constantes dos tratados de direitos humanos apenas vêm a aprimorar e fortalecer, nunca a restringir 
ou debilitar, o grau de proteção dos direitos consagrados no plano normativo interno” (PIOVESAN, Flávia. Direitos 

humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max Limonad, 2002, p.20). 
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tempo, ter sido cogitada, sem êxito, a sua extinção...) ter sido fortalecida, com a possibilidade de uma atuação 

muito maior do que outrora4. 

  E como era essa atuação? 

  É o que pretendemos lembrar no próximo tópico! 

 

03. A Competência Material Tradicional da Justiça do Trabalho. 

 

  Dispunha o caput do art. 114 original da Constituição Federal de 1988, in verbis: 

 

 “Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios 

individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes 

de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos 

Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, 

outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios 

que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive 

coletivas.” 

 

  A análise cuidadosa desse dispositivo nos levou a concluir5 que, em verdade, o texto 

constitucional encerrava uma “regra trina”. 

  De fato, a norma básica de competência material da Justiça do Trabalho se desdobrava em três 

regras constitucionais de competência material, assim sistematizadas: 

 

a)  Competência material natural, originária ou específica; 

b)  Competência material legal ou decorrente; 

c)  Competência material executória. 

 

  Compreendamos, ainda que rapidamente. tais regras 

 

03.01. Competência material natural, originária ou específica. 

 

                                                           
4 Sobre o tema, consulte-se o preciso trabalho de um dos mais importantes líderes da magistratura trabalhista 
nacional neste processo de reforma, Grijalbo Fernandes Coutinho, “Ampliação da competência da Justiça do 

Trabalho: Mudança que contraria o perfil conservador da Reforma do Judiciário” (in COUTINHO, Grijalbo 
Fernandes; FAVA, Marcos Neves (coordenadores). Justiça do Trabalho: Competência Ampliada. São Paulo: LTr, 
2005, p92/115). 
5 PAMPLONA FILHO, Rodolfo. “Interpretando o art. 114 da Constituição Federal de 1988” in "Revista Ciência 

Jurídica do Trabalho", ano I, número 04, abril/1998, Nova Alvorada Edições Ltda/Edições Ciência Jurídica, Belo 
Horizonte/MG, págs. 09/17. 
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  A competência material natural, também conhecida como originário ou específica, nada mais era 

do que a atribuição da Justiça do Trabalho para conhecer e julgar os dissídios individuais e coletivos entre 

trabalhadores e empregadores. 

  Ante a inviabilidade de falar-se em empregador como um dos pólos de uma relação jurídica sem 

que no outro pólo o sujeito que se apresenta seja o empregado, interpretava-se por ‘trabalhador’ a figura do 

empregado. 

  Assim, de acordo com essa regra da competência material natural, era a Justiça do Trabalho o 

ramo do Poder Judiciário competente para decidir todas as questões entre empregados e empregadores, os quais se 

acham envolvidos, a esse título (ou seja, com essa qualificação jurídica), numa relação jurídica de emprego. 

  Ou seja, o que importava era a qualificação jurídica de “empregado” e “empregador” para se 

delimitar a competência. Nessa linha, havia até mesmo quem defendesse que a regra de competência da Justiça do 

Trabalho fosse mais de natureza pessoal do que material. 

  Assim, não haveria necessidade de nenhuma outra autorização legal para que ao Judiciário 

Trabalhista viesse a ser confiada a solução de uma lide entre esses dois sujeitos, pois a previsão constitucional 

bastava por si mesma. 

  Registre-se, inclusive, que pouco importava o tipo de relação de emprego (aqui abrangendo-se 

relações empregatícias urbanas, rurais, domésticas, temporárias, a domicílio, entre outras). Bastava estar-se diante 

de relação empregatícia para a questão situar-se no âmbito de competência material da Justiça do Trabalho, 

independentemente de lei. 

 

03.02. Competência material legal ou decorrente. 

 

  Já a regra de competência legal ou decorrente era entendida da seguinte forma: para solucionar 

controvérsias decorrentes de outras relações jurídicas diversas das relações de emprego, a Justiça do Trabalho só 

seria competente se presentes dois requisitos: a expressa previsão de uma lei atributiva dessa competência e se a 

relação jurídica derivar de uma relação de trabalho. 

  Esse princípio encontrava fundamento na parte final do art. 114 da Constituição da República, 

que, depois de situar, na esfera da competência da Justiça do Trabalho, os dissídios entre empregados e 

empregadores, o fazia, também, na forma da lei, para outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho. 

  A correta interpretação desse segundo princípio nos leva à conclusão que visava o mesmo à 

previsão de possibilidade de competência da Justiça do Trabalho para controvérsias trabalhistas entre sujeitos que 

não se enquadrem na qualificação jurídica de “trabalhadores” e/ou “empregadores”. 

  Assim, quando o art. 114 da C.F./88 se referia à competência para julgar “na forma da lei, outras 

controvérsias decorrentes da relação de trabalho”, não estava se referindo a controvérsias não previstas nas 

normas trabalhistas entre empregadores e empregados, mas sim a litígios em que figurassem, em um ou nos dois 
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pólos da relação, sujeitos distintos das figuras citadas (afinal, os conflitos entre eles eram de sua competência 

material natural), embora a controvérsia fosse decorrente de uma relação de trabalho. 

  Observe-se, porém, que não estávamos a afirmar, naquele momento histórico, que toda e qualquer 

controvérsia oriunda de relações de trabalho poderia ser decidida pelo Judiciário Trabalhista. 

  O que inferimos da regra constitucional original é que era possível a existência de competência da 

Justiça do Trabalho para apreciar lides de outros sujeitos distintos dos previstos na sua regra de competência 

material natural, desde que houvesse lei específica que preveja tal hipótese. 

  Era o caso, por exemplo, dos “dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o 

empreiteiro seja operário ou artífice” (art. 652, III, CLT) ou das “ações entre trabalhadores portuários e os 

operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra – OGMO decorrentes da relação de trabalho” (art. 652, 

V, CLT). Em ambas as situações, não há vínculo empregatício, mas, sim, relações de trabalho que eram submetidas, 

por norma infraconstitucional, à Justiça do Trabalho. 

  Outro bom exemplo constava da Lei 8.984/95, que, em seu art. 1º, declarava que “Compete à 

Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios que tenham origem no cumprimento de convenções coletivas de 

trabalho ou acordos coletivos de trabalho, mesmo quando ocorram entre sindicatos ou entre sindicatos de 

trabalhadores e empregador.” 

  Esta última situação, inclusive, pode ser considerada extremamente didática, haja vista ser uma 

lide que, de forma evidente, decorre de relações de emprego, mas cujos sujeitos demandantes não estão, 

definitivamente, na qualificação jurídica de “empregados” e “empregadores”. Tais ações, inclusive, eram ajuizadas 

na Justiça comum6, somente passando para o âmbito da competência da Justiça do Trabalho, após a autorização 

legal7. 

 

03.03. Competência material executória. 

 

                                                           
6 “Litígio entre sindicato de trabalhadores e empregador que tem origem no cumprimento de convenção coletiva de 
trabalho ou acordo coletivo de trabalho. Pela jurisprudência desta Corte (assim se decidiu no RE 130.555), não 
havendo lei que atribua competência a Justiça Trabalhista para julgar relações jurídicas como a em causa, e 
competente para julgá-la a Justiça Comum. Sucede, porém, que, depois da interposição do presente recurso 
extraordinário, foi editada a Lei 8.984, de 07/02/95, que afastou a premissa de que partiu o entendimento deste 
Tribunal ao julgar o RE 130.555, porquanto o artigo 1º da referida lei dispõe que 'compete à Justiça do Trabalho 
conciliar e julgar os dissídios que tenham origem no cumprimento de convenções coletivas de trabalho e acordos 
coletivos de trabalho, mesmo quando ocorram entre sindicatos ou entre sindicato de trabalhadores e empregador'. E, 
em se tratando de recurso extraordinário interposto contra acórdão que julgou conflito de competência, não tem 
sentido que se deixe de aplicar a lei superveniente a interposição desse recurso, para dar-se como competente Juízo 
que o era antes da citada Lei, mas que deixou de sê-lo com o advento dela.” (RE 131.096, Rel. Min. Moreira Alves, 
DJ 29/09/95). 
7 “Ação contra sindicato pleiteando a desoneração do pagamento de contribuição confederativa estipulada em 
cláusula de acordo coletivo de trabalho. Artigo 114 da Constituição Federal. Lei nº 8.984/95. Não é caso de 
incidência da Lei nº 8.984/95, editada com base no art. 114 da Constituição Federal, que retirou do âmbito residual 
deixado à Justiça Comum dos Estados a ação tendo por objeto o adimplemento de obrigação assumida em 
convenções ou acordos coletivos de trabalho, incluindo-se na órbita da Justiça Trabalhista, tendo em vista que tanto 
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  Por fim, a terceira regra manifestava-se pela competência executória das próprias sentenças, o 

que, obviamente, é uma conseqüência natural da atuação estatal na jurisdição trabalhista. 

  Sua importância é histórica, pois, antes do Decreto-lei nº. 1.237, de 02-05-39, a Justiça do 

Trabalho não tinha poder para executar suas próprias sentenças, somente podendo ser considerada parte, de fato, do 

Poder Judiciário, a partir deste momento (embora ainda prevista no Capítulo da Ordem Econômica e Social pela 

Carta de 1937, uma vez que, constitucionalmente, a incorporação ao Poder Judiciário apenas tenha se dado com a 

Constituição de 1946). 

  Além disso, vale destacar que, em matéria de execução de sentença, os Juízes do Trabalho 

aplicam quase todos os ramos do Direito, e não somente o que se convencionou chamar de Direito do Trabalho e 

Direito Processual do Trabalho. 

  Nas lapidares palavras do mestre Amauri Mascaro Nascimento, abre-se, aqui, “uma perspectiva 

larga, sabendo-se que, na execução de sentenças, a Justiça do Trabalho vê-se diante de questões que envolvem a 

aplicação do Direito Comercial, Civil, Administrativo, e outros setores do Direito positivo, porque da penhora de 

bens pode resultar inúmeras questões de natureza patrimonial. A penhora é o momento em que, diante da atuação 

da lei no mundo físico, surgem problemas sobre as condições em que se encontram os bens penhorados, alguns 

onerados com hipoteca, penhor, alienação fiduciária, responsabilidade dos sócios, sucessão, arrematação, 

adjudicação, remição etc., questões que o Juiz do Trabalho terá de resolver, e para as quais é competente para 

executar as sentenças da Justiça do Trabalho.”8 

  Como se não bastasse, tal competência executória foi substancialmente ampliada, antes mesmo da 

Reforma do Judiciário, com o advento da Emenda Constitucional nº 20/98, que inseriu o § 3° ao original art. 114, 

estabelecendo que “Compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as contribuições sociais previstas no 

art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir”. 

 

  Revistas as regras de competência material da Justiça do Trabalho antes da Reforma do Judiciário, 

vem à mente a pergunta que não quer calar: e como ficou depois disso? 

  É o que veremos no próximo tópico! 

 

04. A Nova Competência Material da Justiça do Trabalho. 

 

  A Emenda Constitucional nº 45, de 31 de dezembro de 2004, modificou substancialmente as 

regras básicas de competência da Justiça do Trabalho. 

  Com efeito, destrinchou o prolixo caput do art. 114, “enxugando-o” e deixando para nove incisos 

a tarefa de especificar qual é a nova competência trabalhista. 

                                                                                                                                                                                          
a sentença de primeiro grau como o acórdão recorrido foram prolatados muito antes da vigência da referida lei, 
quando era competente a Justiça Comum dos Estados.” (RE 204.194, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 06/02/98). 
8 Ob. Cit., p. 101. 
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  É claro que, até mesmo pelo número e extensão dos incisos, não há como se negar que a atuação 

da Justiça do Trabalho foi visivelmente ampliada. 

  É justamente a medida desta ampliação que tem sido discutida e gerado acirrados debates. 

  Para aqueles mais conservadores, tal modificação não teria vindo em benefício da sociedade, pois 

influenciaria negativamente na celeridade processual, tão prestigiada no processo trabalhista, uma vez que a 

ampliação da atuação jurisdicional impediria que os magistrados pudessem se dedicar da mesma forma de outrora à 

solução das lides. 

  Nesse mesmo diapasão, ouve-se, com certa freqüência, a afirmação de que tal ampliação 

desvirtuaria o próprio sentido da Justiça do Trabalho, que tradicionalmente sempre foi de proteção ao trabalhador 

subordinado, hipossuficiente de uma desigual relação jurídica. 

  Definitivamente, repudiamos tal raciocínio. 

  Com efeito, “já vimos este filme” outras vezes! 

  De fato, quantas “trombetas do apocalipse” não soaram, propugnando pela inviabilidade e/ou 

perda da identidade da Justiça Laboral, quando houve a ampliação da competência para execução, de ofício, de 

contribuições previdenciárias (EC 20/98)? Ou a Lei do Rito Sumaríssimo (Lei 9957/2000)? Ou, até mesmo, o fim 

da malfadada representação classista (EC 24/99)? 

  Entusiasmados (mas não deslumbrados), vejamos como ficou a nova redação do art. 114 da 

Constituição Federal: 

 

“Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:  

I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público 

externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios; 

II - as ações que envolvam exercício do direito de greve; 

III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e 

trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; 

IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato 

questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição; 

V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o 

disposto no art. 102, I, o; 

VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de 

trabalho; 

VII - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores 

pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho; 

VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e 

seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; 

IX - outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. 
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§ 1º. Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. 

§ 2º. Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é 

facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, 

podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de 

proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 

§ 3º. Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse 

público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça 

do Trabalho decidir o conflito.” 

 

  Nos estritos limites deste artigo, abordaremos somente a nova competência material contida nos 

inicisos do dispositivo supratranscrito, não enfocando a parte relativa aos dissídios coletivos, tema abordado nos 

seus parágrafos. 

  Vamos a ela! 

 

04.01. Ações oriundas da relação de trabalho 

 

  O inciso I, que afirma ser da Justiça do Trabalho, “as ações oriundas da relação de trabalho, 

abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios”, é o mais polêmico, entre todos os novos dispositivos constitucionais. 

  Na nossa opinião, porém, uma interpretação histórica, com o olhar no que existia outrora, bem 

como no processo legislativo de reforma constitucional, pode, facilmente, superar qualquer dúvida na sua 

compreensão. 

  Como vimos tópicos atrás, a interpretação predominante sobre a redação originária do artigo 114 

da Constituição limitava a atuação da Justiça do Trabalho à resolução dos dissídios individuais e coletivos entre 

trabalhadores e empregadores, como sua regra natural, e, por exceção, na existência de  previsão expressa de norma 

infraconstitucional, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios originados no 

cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas. 

  Percebe-se, portanto, que o âmbito de jurisdição era restrito aos conflitos oriundos de vínculos 

empregatícios, estando afastados da apreciação da Justiça do Trabalho todas as demais modalidades contratuais que 

envolvessem o trabalho humano, salvo previsão legal expressa. 

  Pois bem. 

  Com a Emenda 45, tudo mudou! 

  Aquilo que outrora era regra e exceção foi reunido, com a evidente finalidade de tutelar, 

valorizando e disciplinando, toda modalidade de trabalho humano. 

  Se a ação for oriunda diretamente da prestação do trabalho, por pessoas físicas, discutindo-se, 

portanto, o conteúdo desse labor, bem como as condições em que ele é exercido ou disponibilizado, não haverá 
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mais necessidade de norma infraconstitucional autorizadora para que se reconheça a competência da Justiça do 

Trabalho. 

  Em outras palavras, mantendo a coerência histórica na interpretação da evolução constitucional da 

competência trabalhista, envolvendo a lide sujeitos que estejam na qualificação jurídica de trabalhadores e 

tomadores desse serviço, a competência será da Justiça do Trabalho. 

  E note-se que tal modificação não “caiu de para-quedas” no nosso sistema normativo. 

  Muito pelo contrário! 

  A doutrina trabalhista há muito reclamava tal modificação, não vendo sentido em limitar a 

“Justiça do Trabalho” a uma “Justiça do Emprego” (ou, na prática, dos desempregados...) 

  Nesse sentido, vale a pena, apenas a título exemplificativo, as proféticas palavras do magistrado e 

professor Antonio Lamarca, muito antes da Constituição Federal de 1988: 

  “Por que razão o legislador ordinário não defere a uma Justiça semigratuita e perfeitamente 

aparelhada a resolução de conflitos de trabalho não resultantes de uma relação não empregatícia? Por que a 

Justiça do Trabalho não pode decidir as lides conseqüentes aos acidentes de trabalho e à previdência social? 

  Há muito combatemos essa aparentemente inexplicável quebra de competência. A Justiça do 

Trabalho custa muito dinheiro aos cofres públicos, mas funciona melhor que qualquer outro setor do Judiciário 

brasileiro. Tanto isto é verdade que a Reforma Judiciária, de abril de 1977, praticamente não tocou nela. Seria 

razoável, portanto, que a ela se deferisse acompanhar toda a vida do trabalhador, em todos os aspectos ligados, 

direta ou indiretamente, ao trabalho. Não é assim, porém”9. 

  Não era! - dizemos nós, atualizando o pensamento do grande mestre. 

  Agora, todas as ações oriundas da relação de trabalho (para muitos, relação de emprego), no que 

não temos como desprezar os contratos civis, consumeristas ou outros contratos de atividade (quando se referirem à 

discussão sobre a valorização do trabalho humano), deverão ser ajuizadas, a partir da Reforma do Judiciário, na 

Justiça do Trabalho10. 

  Dessa forma, sem animus de taxatividade, afirmamos que tanto uma ação envolvendo o 

descumprimento das regras de um contrato de trabalho, quanto uma ação de cobrança de honorários advocatícios, 

prestados por profissional autônomo, podem e devem ser apreciadas na Justiça Laboral. Contratado, porém, 

determinando escritório (e não um profissional específico), o contratante deverá ajuizar sua ação na Justiça 

                                                           
9 LAMARCA, Antonio. O livro da competência. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1979, p. 2. 
10 “Deixa a Justiça do Trabalho de ter como principal competência, à vista da mudança em análise, o exame dos 

litígios relacionados com o contrato de trabalho, para julgar os processos associados ao trabalho de pessoa 

natural em geral. Daí que agora lhe compete apreciar também as ações envolvendo a atividade de prestadores 

autônomos de serviço, tais como corretores, médicos, engenheiros, arquitetos ou outros profissionais liberais, além 

de transportadores, empreiteiros, diretores de sociedade anônima sem vínculo de emprego, representantes 

comerciais, consultores etc., desde que desenvolvida a atividade diretamente por pessoa natural. Prestados os 

serviços por meio de empresa, não havendo alegação de fraude, a competência não é da Justiça do Trabalho. 

Como anota Proto Pisani, ao comentar o art. 409, nº 3, do Codice de Procedura Civile Italiano, em observação 

válida também para o Direito brasileiro, ‘la constituzione in società esclude il requisito della prestazione 

prevalentemente personale” (MALLET, Estêvão. “Apontamentos sobre a Competência da Justiça do Trabalho 



 11 
Comum. Já o próprio advogado, que presta serviços a este escritório, não como titular ou empregado, mas como 

associado, pode, ainda quando autônomo, reclamar dele na Justiça do Trabalho os seus honorários eventualmente 

inadimplidos, valendo o mesmo raciocínio, por exemplo, para trabalhadores cooperativados para recebimento de 

seus créditos perante a cooperativa; estagiários para percepção de bolsa-auxílio que lhe foi sonegada; representantes 

comerciais autônomos pelas comissões e honorários não recebidos etc. 

  Isto, obviamente, não quer dizer que o Direito Material correspondente será o mesmo, mas sim, 

apenas, que o órgão responsável pela sua jurisdição é que será único. 

  Dizer isso não importa em desvirtuar o sentido da atuação da Justiça do Trabalho, uma vez que, 

mesmo em uma relação de consumo, quando o prestador seja a pessoa física, e que o direito material 

correspondente é mais benevolente com o tomador (consumidor), há um trabalho humano que merece tutela. 

  Por isso, o fato de o trabalho prestado eventualmente inserir-se, por força do art. 3º, parágrafo 2º, 

da Lei 8.078/90, no conceito de relação de consumo, não repele a competência da Justiça do Trabalho. Afinal de 

contas, trata-se de competência material estabelecida na Constituição Federal, sem qualquer tipo de ressalva, sendo 

a competência da Justiça Comum estadual meramente residual (aquilo, que não estiver previsto na Constituição 

Federal como de competência especializada, será de competência da justiça comum). 

  O que o magistrado terá como desafio é a tarefa de sopesar valores e princípios, preservando os 

interesses do consumidor, sem desvalorizar o trabalho humano. O que assusta, nessa bilateralidade, é justamente o 

que é mais fascinante: não se pode partir do pressuposto que trabalhador ou consumidor tenham sempre razão, só 

por assim se encontrarem. Quem vai a Juízo não pede misericórdia, mas sim justiça.. 

 

  Sem parecer contraditório, porém, as ações oriundas da relação de trabalho, quando envolver 

relação jurídica de direito material estatutária, não estão, ainda, na competência da Justiça do Trabalho. 

  Mas elas também não são relações de trabalho? 

  Claro que são! 

  O fundamento da exclusão, todavia, é outro, a saber, a própria observação do processo legislativo 

de modificação constitucional, uma vez que o texto aprovado no Senado continha ressalva de exclusão dos 

servidores estatutários, constante da promulgação, que foi suprimida quando da publicação da Emenda 

Constitucional. 

  Embora não se queira, aqui, ressuscitar a velha discussão do conflito entre a mens legis e a mens 

legislatoris, o fato é que, por força da liminar proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.395-6, pelo 

Ministro Nelson Jobim, reestabeleceu-se o quanto pactuado durante a tramitação do projeto de emenda 

constitucional, sem prejuízo do nosso posicionamento pessoal de que é muito mais lógico que tais conflitos também 

esteja submetidos à Justiça do Trabalho (esta seja, talvez, uma luta que não se deve abandonar, mas, sim, retomar o 

mais breve possível...) 

 

                                                                                                                                                                                          
após a Emenda Constitucional Nº 45” in Revista do Tribunal Superior do Trabalho, Brasília, Vol. 71, n. 1 
jan./abr./2005, p.200). 
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  A nova regra básica de competência material toma por base, portanto, novamente, a 

qualificação jurídica dos sujeitos envolvidos, não mais, como outrora, identificados somente como empregado 

(trabalhador subordinado) e empregador, mas sim como trabalhador, genericamente considerado, e tomador desses 

serviços (seja empregador, consumidor, sociedade cooperativa etc), incluindo o próprio Estado11, desde que não 

seja, na forma explicada, uma relação estatutária12. 

  Assim, o que importa para delimitação de competência não é o tema discutido ou a legislação a 

ser aplicada, mas sim a circunstância de versar a lide sobre questão fulcrada diretamente em uma relação de 

trabalho13. Isso implica reconhecer também, por óbvia conseqüência, a legitimidade do Ministério Público do 

Trabalho na defesa dos interesses transindividuais vinculados a esta relação14, inclusive quanto ao descumprimento 

de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e saúde15. 

  Entendida a regra básica, verifiquemos as demais. 

 

04.02. Ações que envolvam exercício do direito de greve. 

 

  O segundo inciso do art. 114 trata das relações que envolvem o direito de greve. 

  Tratando-se do dissídio coletivo de greve, não há, aí, qualquer novidade. 

  O fato, todavia, que não pode ser desprezado é que esta não é a única modalidade de ação que 

envolve o exercício do direito de greve. 

                                                           
11 "Contrato por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Típica 
demanda trabalhista contra pessoa jurídica de direito público. Competência da Justiça do Trabalho. Art. 114 da 
Constituição. Precedentes." (CC 7.128, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 01/04/05) 
12 "Conflito negativo de competência entre juiz federal e o Tribunal Superior do Trabalho. Reclamação trabalhista. 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. Alegado vínculo sob o molde de contrato de trabalho. 
Entendimento desta Corte no sentido de que, em tese, se o empregado público ingressa com ação trabalhista, 
alegando estar vinculado ao regime da CLT, compete à Justiça do Trabalho a decisão da causa (CC 7.053, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJ de 7/6/2002; CC 7.118, Rel. Min. Maurício corrêa, DJ de 4/10/2002). Conflito de competência 
julgado procedente, ordenando-se a remessa dos autos ao TST." (CC 7.134, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 
15/08/03) 
13 "Este é o teor da decisão agravada: ‘A questão suscitada no recurso extraordinário já foi dirimida por ambas as 
Turmas do Supremo Tribunal Federal, segundo as quais compete à Justiça do Trabalho o julgamento das questões 
relativas à complementação de pensão ou de proventos de aposentadoria, quando decorrente de contrato de trabalho 
(Primeira Turma, RE-135.937, rel. Ministro Moreira Alves, DJU de 26/8/94, e Segunda Turma, RE-165.575, rel. 
Ministro Carlos Velloso, DJU de 29/11/94). Diante do exposto, valendo-me dos fundamentos deduzidos nesses 
precedentes, nego seguimento ao agravo de instrumento (art. 21, § 1º, do RISTF, art. 38 da Lei nº 8.038, de 
28/5/1990, e art. 557 do CPC)’." (AI 198.260-AgR, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 16/11/01). No mesmo sentido: 
AI 524.869-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 11/03/05. 
14 “Tendo a ação civil pública como causas de pedir disposições trabalhistas e pedidos voltados à preservação do 
meio ambiente do trabalho e, portanto, aos interesses dos empregados, a competência para julgá-la é da Justiça do 
Trabalho.” (RE 206.220, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 17/09/99) 
15 Sobre o tema, confira-se a Súmula 736 do Supremo Tribunal Federal: "Compete à Justiça do Trabalho julgar as 
ações que tenham como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas à segurança, higiene e 
saúde dos trabalhadores." 
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  Na nossa opinião, o dispositivo autoriza as ações indenizatórias decorrentes do exercício 

abusivo do direito de greve, bem como até mesmo ações possessórias, que têm sido cada vez mais utilizadas no 

caso de ocupação dos locais de trabalho, durante o movimento paredista. 

 

04.03. Ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre 

sindicatos e empregadores. 

 

  O inciso III trata das ações que envolvem representação sindical, entre sindicatos 

e trabalhadores e entre sindicatos e empregadores. 

  Antes, tais conflitos somente eram decididos incidentalmente na Justiça do 

Trabalho, pois somente a justiça comum tinha competência para solucionar a matéria com força 

de coisa julgada. 

  Agora, os conflitos, tanto versando sobre a representatividade dos sindicatos (ex: 

disputa de qual é o sindicato representativo com base na regra de unicidade sindical), quanto a 

própria representação dos sindicalizados (ex.: impugnação de eleições sindicais), devem ser 

submetidos à Justiça do Trabalho, órgão mais afeito à aplicação da legislação sindical do que a 

justiça estadual16. 

 

04.04. Mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria 

sujeita à sua jurisdição 

 

  O inciso IV põe fim a uma controvérsia, para nós injustificável, sobre o tema. 

  De fato, por força da regra do art. 108, alínea “d”, da Constituição Federal (“Art. 108. Compete 

aos Tribunais Regionais Federais:” ... “d) os "habeas-corpus", quando a autoridade coatora for juiz federal;”), havia 

                                                           
16 Nesse sentido, confira-se a seguinte decisão do Superior Tribunal de Justiça: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO MARANHÃO. FIEMA. PROCESSO ELEITORAL 
SINDICAL. REPRESENTAÇÃO SINDICAL. ART. 114, INCISO III, DA CF. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA 
PELA EC N. 45/2004. APLICAÇÃO IMEDIATA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. As novas 
disposições do art. 114, inciso III, da Constituição Federal, introduzidas com a promulgação da Emenda 
Constitucional n. 45/2004, têm aplicação imediata e atingem os processos em curso. Diante do alcance do texto 
constitucional sub examine, as ações relacionadas com processo eleitoral sindical, conquanto sua solução envolva 
questões de direito civil, inserem-se no âmbito da competência da Justiça do Trabalho, uma vez que se trata de 
matéria subjacente à representação sindical. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da 2ª Vara do 
Trabalho de São Luís (MA)” (STJ, CC 48.372 – MA (2005/0040784-8) – Ac. 1ª S, 22.06.2005, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha. 
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forte tendência jurisprudencial17 de reconhecer a competência dos TRF’s para os habeas corpus ajuizados em 

face de prisão determinada por Juiz (Federal) do Trabalho. 

  O mesmo se diga em relação ao habeas data e ao mandado de segurança, por exegese da alínea 

“c” (“c) os mandados de segurança e os "habeas-data" contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal”). 

  A afirmação cai por terra rapidamente, por uma simples leitura do restante do dispositivo. 

  Toda vez que a Constituição Federal quis tratar de magistrado trabalhista como Juiz Federal, o fez 

sempre expressamente, como na alínea “a” do mesmo dispositivo (“a) os juízes federais da área de sua jurisdição, 

incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do 

Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;”) evitando confusão terminológica. 

  Registre-se, porém, em termos de competência funcional, que os mandados de segurança, habeas 

corpus (derivados da prisão por depositário infiel) e habeas data serão dirimidos pelo Tribunal Regional do 

Trabalho respectivo, caso o ato abusivo tenha sido praticado por juízes de primeiro grau. Contudo, caso eles se 

originem de ato que não seja de juiz de primeiro grau (como, por exemplo, o Delegado Regional do Trabalho), a 

competência para julgá-lo será do próprio magistrado da primeira instância. 

 

04.05. Conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista 

 

  O quinto inciso trata de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, fazendo uma 

ressalva em relação ao Supremo Tribunal Federal. 

  A sua inserção se justifica pela necessidade de deixar expresso no texto constitucional algo que já 

estava pacificado na jurisprudência posterior à promulgação da Constituição Federal de 1988. 

  A controvérsia inicial se dava por força do disposto originalmente nos arts. 803/808 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, que preceituam, in verbis: 

 

“Art. 803 - Os conflitos de jurisdição podem ocorrer entre: 

a) Juntas de Conciliação e Julgamento e Juízes de Direito 

investidos na administração da Justiça do Trabalho; 

                                                           
17 "A Turma deferiu habeas corpus em favor de paciente que, nos autos de reclamação trabalhista, tivera contra ele 
determinada, por Juízo de Vara do Trabalho de comarca do Estado de Minas Gerais, a prisão civil, sob a acusação 
de infidelidade como depositário judicial. Na espécie, denegado habeas corpus impetrado ao TRT/MG, o paciente 
interpusera recurso ordinário ao TST, que o desprovera, e impetrara, também, novo habeas corpus ao STJ, que 
concedera a ordem por não ter havido aceitação expressa do encargo de depositário judicial, sem a qual o decreto de 
prisão é ilegítimo. Considerando que os habeas corpus foram julgados antes da edição da EC 45/2004, entendeu-se 
aplicável, ao caso, a jurisprudência até então firmada pelo Supremo, no sentido de competir ao juízo criminal o 
julgamento de habeas corpus, em razão de sua natureza penal, ainda que a questão material subjacente seja de 
natureza civil, cabendo o julgamento ao Tribunal Regional Federal, quando a coação for imputada a Juiz do 
Trabalho de 1º Grau (...) Precedente citado: HC 68.687/PR (DJU de 4/10/91)." (HC 85.096, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, Informativo 394) 
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b) Tribunais Regionais do Trabalho; 

c) Juízos e Tribunais do Trabalho e órgãos da Justiça Ordinária; 

d) (Revogada pelo Decreto-Lei nº 8.737, de 19-1-1946.) 

Art. 804 - Dar-se-á conflito de jurisdição: 

a) quando ambas as autoridades se considerarem competentes; 

b) quando ambas as autoridades se considerarem incompetentes. 

Art. 805 - Os conflitos de jurisdição podem ser suscitados: 

a) pelos Juízes e Tribunais do Trabalho; 

b) pelo procurador-geral e pelos procuradores regionais da Justiça 

do Trabalho; 

c) pela parte interessada, ou o seu representante. 

Art. 806 - É vedado à parte interessada suscitar conflitos de jurisdição 

quando já houver oposto na causa exceção de incompetência. 

Art. 807 - No ato de suscitar o conflito deverá a parte interessada produzir 

a prova de existência dele. 

Art. 808 - Os conflitos de jurisdição de que trata o art. 803 serão 

resolvidos: 

a) pelos Tribunais Regionais, os suscitados entre Juntas e entre 

Juízos de Direito, ou entre uma e outras, nas respectivas regiões; 

b) pelo Tribunal Superior do Trabalho, os suscitados entre 

Tribunais Regionais, ou entre Juntas e Juízos de Direito sujeitos à 

jurisdição de Tribunais Regionais diferentes; 

c) (Revogada pelo Decreto-Lei nº 9.797, de 9-9-1946); 

d) pelo Supremo Tribunal Federal, os suscitados entre as 

autoridades da Justiça do Trabalho e as da Justiça Ordinária.” 

 

  A concepção original do texto consolidado tomava por base a idéia de hierarquia funcional. 
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  De fato, havendo conflito de competência territorial entre órgãos submetidos à jurisdição de 

um mesmo Tribunal Regional do Trabalho, sejam juízes do trabalho, sejam juízes estaduais na jurisdição 

trabalhista18, é este órgão que deve decidir a matéria, até mesmo para a uniformização dos posicionamentos na 

respectiva região. 

  Todavia, ainda em sede de conflito de competência territorial, é possível que sejam suscitantes 

órgãos submetidos à jurisdição de distintos Tribunais Regionais do Trabalho. No estado da Bahia, por exemplo, que 

tem uma extensão territorial comparável a diversos países, é muito comum se verificar tais conflitos nas cidades de 

Juazeiro (Bahia) e Petrolina (Pernambuco), separadas somente por uma ponte, ou na cidade de Paulo Afonso, na 

interseção da Hidroelétrica da CHESF, com os estados de Pernambuco e Alagoas, ou, no extremo sul, na cidade de 

Teixeira de Freitas, muito próxima do estado do Espírito Santo. 

  Nestas situações, na forma do art. 808, d, da CLT, perfeitamente compatível com o novel inciso V 

do art. 114, a competência para apreciar o conflito será do colendo Tribunal Superior do Trabalho. 

  A questão se mostra mais complexa, porém, quando se trata de um conflito de competência 

material, obviamente suscitado entre os órgãos da Justiça do Trabalho e os da Justiça Ordinária. 

  Em tal hipótese, o conflito não se dá entre órgãos com jurisdição trabalhista, mas sim entre um 

órgão com jurisdição trabalhista e um outro sem tal característica, estando, pois, fora da competência material de 

qualquer órgão da Justiça do Trabalho. 

  O texto consolidado propugna que tal conflito seja solucionado pelo excelso Supremo Tribunal 

Federal, o que se mostra perfeitamente lógico com os parâmetros anteriores. 

  Todavia, a questão não se resolve de maneira tão rápida. 

  Isso porque a ressalva, contida no inciso em epígrafe, se refere apenas aos “os conflitos de 

competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e 

qualquer outro tribunal”19, o que envolve essencialmente, portanto, questões de competência material e funcional. 

                                                           
18 Superior Tribunal de Justiça: 
     “SÚMULA N.º 180. Na lide trabalhista, compete ao Tribunal Regional do Trabalho dirimir conflito de 
competência verificado, na respectiva região, entre Juiz Estadual e Junta de Conciliação e Julgamento” (aprovada 
em sessão de 05.02.1997 - DJU, Seção I, de 17.02.1997, pág. 2.231). 
      Referência: CLT, artigos 668, 803 e 808, “a”. 
            CC 12.274-AL (2a. S. 14/06/95 - DJ 18/12/95); CC 14.024-PR (2a. S. 09/08/95 - DJ 02/10/95); CC 
13.950-SP (2a. S. 11/10/95 - DJ 08/04/96); CC 13.873-SP (2a. S. 10/04/96 - DJ 06/05/96); CC   9.968-SP (2a. S. 
27/03/96 - DJ 13/05/96); CC 14.574-CE (2a. S. 27/03/96 - DJ 13/05/96). 
    “Conflito de competência. Superior Tribunal de Justiça: juiz de direito investido de jurisdição trabalhista versus 

junta de conciliação e julgamento. Conflito de competência entre Juiz de Direito investido de jurisdição trabalhista 
e Juiz do Trabalho. Competência do TRT para dirimir o conflito.” (CC 7.061, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 
31/10/01)  
    “Conflito de competência. Tribunal Regional do Trabalho e Superior Tribunal de Justiça. Vara do trabalho e juiz 
de direito investido na jurisdição trabalhista. Hipótese de conflito entre Vara do Trabalho e Juiz de Direito no 
exercício de funções específicas da Justiça Trabalhista. O STJ, em face da Súmula 180, dele não conheceu, 
determinando a remessa dos autos ao TRT, que suscitou novo conflito perante esta Corte. Ocorrência de 
legitimidade do TRT, com fundamento da alínea o do inciso I do artigo 102 da Constituição Federal. Competente o 
Tribunal Regional do Trabalho para decidir conflito de competência, verificado na respectiva região, entre Vara do 
Trabalho e Juiz de Direito investido na jurisdição trabalhista.” (CC 7.076, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 08/02/02) 
19 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
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  Assim, tratando-se do supramencionado conflito material entre os órgãos da Justiça do 

Trabalho e os da Justiça Ordinária, a competência será do Superior Tribunal de Justiça, por força da regra do art. 

105, I, d, da Constituição Federal20. 

  Se não houvesse norma constitucional específica, poderíamos propugnar pela competência do 

Supremo Tribunal Federal (que nos parece mais lógico, inclusive, por se tratar, no final de contas, de matéria 

constitucional), mas, dada a regra mencionada, o controle pelo STF somente se dará em fase recursal. 

 

04.06. Ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho 

 

  O inciso VI é, na nossa opinião, uma das regras novas com maior conteúdo 

simbólico. 

  De fato, entendemos que, por força do inciso I, já não seria necessária a previsão 

expressa de uma competência para “ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 

decorrentes da relação de trabalho”. 

  Isso porque “ações de indenização por dano moral ou patrimonial” nada mais 

são do que postulações de responsabilidade civil, matéria que tem conteúdo interdisciplinar, 

envolvendo todos os ramos do Direito21. 

  Todavia, como, durante muito tempo, houve acirrada controvérsia sobre o tema, 

vale invocar o bordão da sabedoria popular (“Cautela e canja de galinha não fazem mal a 

ninguém...”) para defender a importância da novel previsão expressa. 

  Ressalte-se, porém, que o reconhecimento da competência da Justiça do Trabalho 

para reparação de danos morais e materiais em geral foi sendo conquistada pouco a pouco22, até 

                                                                                                                                                                                          
       I - processar e julgar, originariamente: 
       (...) 
        o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais 
Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal;” 
20 “Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
       I - processar e julgar, originariamente: 
       (...) 
        d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", bem como 
entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;” 
21 Sobre o tema, confiram-se os nossos trabalhos PAMPLONA FILHO, Rodolfo. O Dano Moral na Relação de 

Emprego, São Paulo-SP, LTr Editora, 4ª edição, 2006, e GAGLIANO, Pablo Stolze, e PAMPLONA FILHO, 
Rodolfo, Novo Curso de Direito Civil, vol. III (Responsabilidade Civil), 3a. ed., São Paulo: Saraiva, 2005. 
22 “INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - JUSTIÇA DO TRABALHO – COMPETÊNCIA. Ação de reparação 
de danos decorrentes da imputação caluniosa irrogada ao trabalhador pelo empregador a pretexto de justa causa 
para a despedida e, assim, decorrente da relação de trabalho, não importando deva a controvérsia ser dirimida à luz 
do Direito Civil.” (STF RE 238.737-4 (SP) - Ac. 1ª T., 17.11.98, Rel. Min. Sepúlveda Pertence) 
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que, recentemente, em julgamento histórico, reverteu-se, por 10 X 0, lamentável tendência 

jurisprudencial e se pacificou a competência especializada, inclusive para danos decorrentes de 

acidente de trabalho23. 

                                                                                                                                                                                          
    "Justiça do Trabalho: Competência: Const., artigo 114: ação de empregado contra o empregador visando à 
observação das condições negociais da promessa de contratar formulada pela empresa em decorrência da relação de 
trabalho. 1 - Compete à Justiça do Trabalho julgar demanda de servidores do Banco do Brasil para compelir a 
empresa ao cumprimento da promessa de vender-lhes, em dadas condições de preço e modo de pagamento, 
apartamentos que, assentimento em transferir-se para Brasília, aqui viessem a ocupar, por mais de cinco anos, 
permanecendo a seu serviço exclusivo e direto. 2 - À determinação da competência da Justiça do Trabalho não 
importa que dependa a solução da lide de questões de direito civil, mas sim, no caso, que a promessa de contratar, 
cujo alegado conteúdo é o fundamento do pedido, tenha sido feita em razão da relação de emprego, inserindo-se no 
contrato de trabalho." (Ac. STF - Pleno - MV - Conflito de Jurisdição nº. 6.959-6 - Rel. (designado): Min. 
Sepúlveda Pertence - J. 23.5.90 - Suscte. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível de Brasília; Suscdo. Tribunal Superior do 
Trabalho - DJU 22.2.91, p. 1259). 
     “Justiça do Trabalho: Competência. Compete à Justica do Trabalho julgar ação de uma empresa contra ex-
empregado seu para cobrar-lhe parte do que despendeu com o pagamento de sua mudanca, de volta do exterior, 
onde servia, sob o fundamento de excesso em relacao aquilo a que se obrigara no contrato de trabalho.” (RE-
116092 / SP, Recurso Extraordinario, Relator(a) Min. SEPULVEDA PERTENCE, Publicação: DJ DATA-14-09-90 
PG-09425 EMENT VOL-01594-02 PG-00236, Julgamento: 28/08/1990 - PRIMEIRA TURMA) 
     “Justiça do trabalho. Competência para julgar ação de indenização por acidente de trabalho. Acórdão recorrido 
assenta em fundamento suficiente não impugnado no RE: precedente do STF. Incidência da Súmula 283. 
Regimental não provido.” (AGRRE-269309 / MG, AG. REG. EM RECURSO EXTRAORDINARIO, Relator(a) 
Min. NELSON JOBIM, Publicação DJ DATA-23-02-01 PP-00123 EMENT VOL-02020-12 PP-02468, Julgamento 
18/12/2000 - Segunda Turma) 
    “Justiça do Trabalho: competência: ação de reparação de danos decorrentes da imputação caluniosa irrogada ao 
trabalhador pelo empregador a pretexto de justa causa para a despedida e, assim, decorrente da relação de trabalho, 
não importando deva a controvérsia ser dirimida à luz do Direito Civil.” (RE-238737 / SP, RECURSO 
EXTRAORDINARIO, Relator(a) Min. SEPULVEDA PERTENCE, Publicação DJ DATA-05-02-99 PP-00047 
EMENT VOL-01937-18 PP-03701, Julgamento 17/11/1998 - Primeira Turma ) 
     “COMPETÊNCIA E DANO MORAL. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar pedido de indenização 
por dano moral proposto por empregado contra ex-empregador, pelos prejuízos causados por ofensa à sua honra no 
curso de processo trabalhista. Com esse entendimento, a Seção, com a ressalva do ponto de vista pessoal dos seus 
componentes, mudou a jurisprudência firmada sobre a matéria, em virtude de o STF no RE 238.737-4-SP ter 
reformado acórdão deste colegiado, sob o argumento de que nessas hipóteses o litígio surge em decorrência da 
relação de emprego, não importando que a causa deva ser resolvida com base nas normas de Direito Civil.” (STJ, 2ª 
Seção, CC 21.528-SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, julg. 10/3/1999 (acórdão unânime). Processo : 
CC-21528 SP 98/0003316-5 - CONFLITO DE COMPETENCIA - Autuação : 05/02/1998 - Originário: 64220297 
273896, AUTOR : JOSE OSVALDO DE SOUZA, REU : POLENGHI INDUSTRIA BRASILEIRA DE 
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA) 
23 "As ações de indenização propostas por empregado contra empregador, fundadas em acidente do trabalho, são da 
competência da justiça do trabalho. Com base nesse entendimento, que altera a jurisprudência consolidada pelo 
Supremo no sentido de que a competência para julgamento dessa matéria seria da justiça comum estadual, por força 
do disposto no art. 109, I, da CF, o Plenário, em Conflito de Competência suscitado pelo TST – Tribunal Superior 
do Trabalho em face do extinto Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais, conheceu da ação e determinou a 
remessa do feito à Corte suscitante. Entendeu-se que não se pode extrair do referido dispositivo a norma de 
competência relativa às ações propostas por empregado contra empregador em que se pretenda o ressarcimento por 
danos decorrentes de acidente de trabalho. Esclareceu-se que, nos termos da segunda parte do inciso I do art. 109 da 
CF, excluem-se, da regra geral contida na primeira parte — que define a competência dos juízes federais em razão 
da pessoa que integra a lide — as causas de acidente do trabalho em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas, na condição de autora, ré, assistente ou oponente (...). Afirmou-se que referidas 
causas consistem nas ações acidentárias propostas pelo segurado contra o INSS, nas quais se discute controvérsia 
acerca de benefício previdenciário, e que passaram a ser da competência da justiça comum pelo critério residual de 
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04.07. Ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização 

das relações de trabalho 

 

  O inciso VII se refere às ações relativas às penalidades administrativas impostas 

aos empregadores. 

  Tais postulações eram processadas, anteriormente, na Justiça Federal, passando a 

ser na Justiça especializada laboral, o que se mostra bastante coerente, até pela afinidade dos 

magistrados com a legislação nacional trabalhista, tendo maior aptidão para analisar a 

razoabilidade das sanções impostas pelos agentes de fiscalização, a saber, os auditores fiscais do 

trabalho. 

 

04.08. Execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, 

decorrentes das sentenças que proferir 

 

  O inciso VIII não inova o ordenamento constitucional, pois é apenas a 

incorporação do disposto no outrora § 3° do original art. 114, dispositivo inserido anteriormente 

pela Emenda Constitucional nº 20/98. 

  Trata-se, também, de uma matéria que, anteriormente, era de competência da 

justiça federal comum e que passou a ser da Justiça do Trabalho. 

  Um dos desafios da interpretação do dispositivo é a verificação dos seus limites, 

para verificar se deve ser interpretado restritivamente (ou seja, sendo de competência apenas a 

conseqüência do que se condenar) ou se abrange a possibilidade de condenação e execução em 

todas as contribuições previdenciárias decorrentes da relação de trabalho. 

                                                                                                                                                                                          
distribuição de competência (Enunciado da Súmula 501 do STF). Não se encaixariam, portanto, em nenhuma das 
partes do mencionado dispositivo as ações reparadoras de danos oriundos de acidente do trabalho, quando ajuizadas 
pelo empregado contra o seu empregador, e não contra o INSS, em razão de não existir, nesse caso, interesse da 
União, de entidade autárquica ou de empresa pública federal, exceto na hipótese de uma delas ser empregadora. 
Concluiu-se, destarte, ressaltando ser o acidente de trabalho fato inerente à relação empregatícia, que a competência 
para julgamento dessas ações há de ser da justiça do trabalho, a qual cabe conciliar e julgar os dissídios individuais 
e coletivos entre trabalhadores e empregadores, e outras controvérsias decorrentes daquela relação. Asseverou-se 
que tal entendimento veio a ser aclarado com a nova redação dada ao art. 114 da CF, pela EC 45/2004, 
especialmente com a inclusão do inciso VI (...). Acrescentou-se, ainda, que o direito à indenização em caso de 
acidente de trabalho, quando o empregador incorrer em dolo ou culpa, está enumerado no art. 7º da CF como 
autêntico direito trabalhista, cuja tutela, deve ser, por isso, da justiça especial. Fixou-se, como marco temporal da 
competência da justiça laboral, a edição da EC 45/2004, por razões de política judiciária." (CC 7.204, Rel. Min. 
Carlos Britto, Informativo 394). 
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  Assim, a controvérsia reside em saber se cabe a execução dessas contribuições 

quando todas as outras parcelas trabalhistas foram corretamente adimplidas, ou seja, se um 

empregador pode ir a Juízo, única e exclusivamente, para pleitear o recolhimento das verbas 

previdenciárias decorrentes da relação de emprego. 

  Entendemos que sim, já havendo, inclusive, acórdãos do colendo Tribunal 

Superior do Trabalho neste sentido, mesmo antes da Emenda Constitucional 45/200424. 

                                                           
24 Tribunal Superior do Trabalho (07.01.2004): “TST define competência para desconto previdenciário. A Justiça 
do Trabalho é o órgão judicial encarregado de exigir o pagamento das contribuições previdenciárias quando o 
processo trabalhista acarreta o reconhecimento de vínculo de emprego. Essa posição foi adotada pela Terceira 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que acolheu, por maioria de votos, recurso do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). A decisão, com base no voto do juiz convocado Alberto Bresciani, tem grande repercussão, 
pois abrange um tema com apenas um precedente no TST, em processo relatado pelo Ministro Carlos Alberto Reis 
de Paula. "O interesse público e o bom senso aconselharão aquele que bate às portas do Judiciário, via Justiça do 
Trabalho, tenha resolvidas todas as questões decorrentes de sua irresignação, quando acolhida", sustentou Alberto 
Bresciani. "O pagamento das contribuições sociais e o conseqüente reconhecimento previdenciário do tempo de 
serviço são de fundamental importância para quem, contrastando o propósito irregular do mau empregador, vê 
reconhecida a existência de contrato individual de trabalho", acrescentou o relator. O segundo precedente do TST 
em que se afirma a competência da Justiça do Trabalho para executar descontos previdenciários decorreu de recurso 
interposto pelo INSS contra decisão anterior do Tribunal Regional do Trabalho do Mato Grosso do Sul (TRT-24ª 
Região). O órgão reconheceu a existência de vínculo de emprego na relação mantida entre um trabalhador e a 
Veigrande Veículos Ltda., mas não autorizou a apuração dos valores devidos ao INSS. A exemplo de outros 
Tribunais Regionais, o TRT-MS entendeu que o exame de uma ação meramente declaratória, ou seja, que tão 
somente reconhece a relação de emprego, não poderia levar o magistrado a promover de ofício (por iniciativa 
própria) o desconto do crédito previdenciário. "As contribuições sociais (como as devidas ao INSS) possuem 
natureza acessória, sendo executadas somente se subsistir algum crédito trabalhista de caráter salarial", registrou a 
decisão regional. Inconformado, o INSS recorreu ao TST sob o argumento de ofensa ao artigo 114 da Constituição, 
onde se afirma que "compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as contribuições sociais previstas no 
art. 195, I, a e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir". O argumento da Autarquia foi 
aceito pelo relator do recurso, sob o entendimento de que "é patente que o art. 114, parágrafo 3º, da Constituição 
Federal alude, genericamente, não excluindo portanto aquelas de cunho declaratório". Bresciani também destacou 
que a decisão regional não foi razoável pois, nessa situação jurídica, "as contribuições sociais serão qualificadas e 
quantificadas pela natureza da relação jurídica que as originou: o contrato individual de trabalho". O relator citou, 
ainda, o Decreto nº 3.048/99 que regulamentou a Lei Previdenciária dispondo que "se da decisão resultar 
reconhecimento de vínculo empregatício, deverão ser exigidas as contribuições, tanto do empregador como do 
reclamante (trabalhador), para todo o período reconhecido, ainda que o pagamento das remunerações a ele 
correspondentes não tenha sido reclamado na ação" (PROC. Nº TST-RR-1119/1999-002-24-40.0). 
Lamentavelmente, em 10/11/2005, O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por maioria de votos, que 
não cabe à Justiça do Trabalho a cobrança das contribuições devidas ao INSS sobre as ações declaratórias, nas 
quais é reconhecido o vínculo de emprego do trabalhador. A execução do tributo pela JT ficará restrita às decisões 
em que há condenação da empresa ao pagamento de parcelas trabalhistas e sobre os valores resultantes de acordos 
entre as partes. Na sessão, os ministros do TST criticaram a postura adotada pela Previdência Social diante das 
decisões judiciais que declaram a relação de emprego. Os valores correspondentes ao reconhecimento do vínculo 
têm sido recolhidos a um fundo específico do INSS e não diretamente à conta do trabalhador na Previdência. O 
INSS, contudo, não admite a decisão judicial como prova de tempo de serviço do trabalhador, que termina com a 
aposentadoria postergada. A mudança de entendimento foi adotada após a revisão da Súmula nº 368 do TST, que 
interpreta o alcance do dispositivo constitucional que atribui à Justiça do Trabalho a competência para a execução 
das contribuições previdenciárias decorrentes de suas decisões. O tema foi objeto de um amplo estudo feito pelo 
ministro Simpliciano Fernandes, cujo posicionamento foi adotado pela maioria dos integrantes do TST. Com a 
decisão do Pleno, o inciso I da Súmula 368 passa a dispor que "a competência da Justiça do Trabalho, quanto à 
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04.09. Ações decorrentes da relação de trabalho (reespecificando a regra de competência 

material legal ou decorrente). 

 

  O último inciso do novo art. 114 da Constituição Federal estabelece ser da competência da Justiça 

do Trabalho, na forma da lei, todas as demais controvérsias decorrentes da relação de trabalho. 

  Nesse momento, fica no ar uma pergunta que não quer calar: se o inciso I estabelece ser da 

competência da Justiça do Trabalho todas as controvérsias oriundas de relação de trabalho, como se pode falar de 

uma competência material decorrente ou legal? Afinal de contas, se TODAS as controvérsias oriundas de relação 

de trabalho já o são, o que teria sobrado para ser incluído, na forma da lei? 

  Trata-se de um dilema, sem sombra de dúvida! 

  Dogmaticamente, porém, pode-se obter, facilmente, uma resposta adequada, transformando-se o 

aparente paradoxo em um simples sofisma. 

  E, para isso, basta não descurar da interpretação histórica da competência constitucional da Justiça 

do Trabalho! 

  De fato, se, tradicionalmente, eram os sujeitos da relação de emprego (mais especificamente a sua 

qualificação jurídica) quem delimitavam a regra básica de competência da Justiça do Trabalho, tal padrão não deve 

ser desprezado, mutatis mutandi, na nova sistemática constitucional. 

  Assim, a regra básica da nova competência material trabalhista deve ser a da apreciação de todos 

os conflitos oriundos da relação de trabalho, ou seja, em que a demanda se refira necessariamente aos sujeitos da 

relação de trabalho, o que envolve, obviamente, a discussão sobre as condições em que esse trabalho é prestado, os 

danos pré e pós contratuais etc. 

  Já os conflitos decorrentes da relação de trabalho, em que os sujeitos envolvidos na lide não 

estejam na qualificação jurídica de trabalhador e tomador deste serviço, para serem da competência da Justiça do 

Trabalho, imprescindem de norma legal estipuladora. 

  Vale registrar que tal norma infraconstitucional estará autorizada a retirar matéria que é de 

competência da justiça estadual (sempre residual), passando para a competência da Justiça do Trabalho.  

  Nessa linha, enquadram-se, por exemplo, as ações regressivas decorrentes do fenômeno 

trabalhista da sucessão de empregadores/continuidade da empresa, previsto nos arts. 10 e 448 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, ou mesmo as lides trabalhistas envolvendo servidores públicos (estatutários, portanto) estaduais. 

  Matérias, porém, de competência atual da Justiça Federal exigirão, por sua vez, emendas 

constitucionais, para passarem a ser da atuação da Justiça do Trabalho. É o caso, a título exemplificativo, dos 

crimes contra a organização do trabalho; crimes contra a Administração da Justiça (do Trabalho); lides envolvendo 

                                                                                                                                                                                          
execução das contribuições previdenciárias, limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e sobre os 
valores objeto de acordo homologado que integrem o salário de contribuição". 
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servidores públicos federais, entre outros temas decorrentes de relações de trabalho, mas que demandam 

modificações futuras do art. 109 da Constituição Federal. 

  Em linha semelhante, vale lembrar o sempre lúcido pensamento de Reginaldo Melhado: 

  “O dilema do suposto conflito entre os incisos I e IX do art. 114 pode ser resolvido no próprio 

campo da argumentação dogmática. Note-se que, enquanto o inciso I do art. 114 menciona as ações oriundas da 

relação de trabalho, o inciso IX incorpora controvérsias decorrentes dela. Que diferença há entre os vocábulos 

oriundo e decorrente? Lexicologicamente, ‘oriundo’ tem o sentido de originário, natural. A raiz latina da palavra 

guarda alguma relação com ‘oriente’ (oriens, orientis), que designa a nascente do sol (oriente é o leste, a parte do 

céu onde nasce o Sol). O adjetivo ‘decorrente’ significa aquilo que decorre, que se origina. Vale dizer: no inciso I 

está a relação de trabalho ontologicamente considerada; ela própria em seu estado natural. O substrato é o próprio 

trabalho. Já no inciso IX há menção à controvérsia decorrente dela, numa relação mediata e indireta, que 

dependeria de lei formal para extensão de competência. Inscrevem-se nessas situações, por exemplo, as ações 

previdenciárias (aquelas em que se discutem benefícios da Previdência Social) ou as ações incidentais na execução 

trabalhista, como os embargos de terceiro e os embargos à arrematação”25. 

 

05. Considerações finais. 

 

  Estas são as nossas primeiras reflexões sobre a nova competência da Justiça do Trabalho. 

  A título de sistematização doutrinária desse rápido estudo, podemos assim compreender a nova 

competência trabalhista: 

 

a)  o dispositivo normativo básico para verificar a competência material da Justiça do 

Trabalho é o art. 114 da Constituição Federal de 1988; 

b)  do art. 114, I, extrai-se a regra básica de competência material, que é a atribuição 

para apreciar “ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 

público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios”; 

b.1) tal regra básica abrange todos os litígios individuais ou coletivos entre 

sujeitos de uma relação de trabalho, nessa qualificação jurídica, o que envolve, 

obviamente, a título exemplificativo, a discussão sobre as condições em que 

esse trabalho é prestado, danos pré e pós contratuais etc. 

c)  no inciso VI do art. 114, reafirma-se a competência do inciso I, explicitando-se que 

ela envolve, inclusive, “as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 

decorrentes da relação de trabalho”; 

                                                           
25 MELHADO, Reginaldo. “Da Dicotomia ao Conceito Aberto: as Novas Competências da Justiça do Trabalho” in 
COUTINHO, Grijalbo Fernandes; FAVA, Marcos Neves (coordenadores). Justiça do Trabalho: Competência 

Ampliada. São Paulo: LTr, 2005, p. 314. 
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d)  nos demais incisos do art. 114, verificam-se outras regras de competência 

material, envolvendo não necessariamente os sujeitos diretos de uma relação de 

trabalho, a saber: 

d.1) competência para “ações que envolvam exercício do direito de greve”; 

d.2) competência para “ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 

entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores”; 

d.3) competência para “mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, 

quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição”; 

d.4) competência para “conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 

trabalhista”;  

d.5) competência para “ações relativas às penalidades 

administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 

fiscalização das relações de trabalho”; 

d.6) competência para “execução, de ofício, das contribuições 

sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus acréscimos legais, 

decorrentes das sentenças que proferir”; 

e)  o inciso IX do art. 114, ao explicitar ser da competência da Justiça do Trabalho 

“outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei”, não 

contradiz a regra geral do inciso I, mas, sim, ao contrário, a reafirma, ao admitir a 

existência de outras demandas decorrentes da relação de trabalho, em que os sujeitos 

não estejam na qualificação jurídica de trabalhador e tomador do serviço; 

e.1) na nova regra de competência material legal ou decorrente, os 

demais conflitos decorrentes da relação de trabalho, em que os 

sujeitos envolvidos na lide não estejam na qualificação jurídica de 

trabalhador e tomador deste serviço, para serem da competência 

da Justiça do Trabalho, imprescindem de norma legal 

estipuladora. 

 

  Arrematando, reconhecemos que vasto terreno ainda precisa ser desbravado para que se assentem 

os efetivos limites desta nova atuação. 

  Essa é apenas a nossa contribuição pessoal para um debate que ainda demorará um bom tempo 

para se pacificar. 
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  Contudo, entre tantas dúvidas e incertezas, acreditamos que o único consenso a que se chegou, 

neste momento histórica, é a frase do bardo da modernidade Lulu Santos: “Nada do que foi será, de novo do jeito 

que já foi um dia...” 
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